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ABERTURA COMERCIAL BRASILEIRA: MENSURAÇÃO DO EFEITO DO COMÉRCIO SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO
Resumo
A partir de 1990 diversos países passaram por processos liberalizantes, entre eles o Brasil. Até recentemente, boa parte da literatura que buscou examinar a relação comércio-renda não foi capaz de lidar com o problema da endogeneidade do comércio. Frankel e Romer (1999) superaram o problema este problema construindo uma variável instrumental, usando as características geográficas dos países que não são correlacionadas com a renda, especialmente a distância entre os parceiros comerciais e o seu tamanho. Este artigo busca estimar o impacto do aumento do comércio sobre a renda no Brasil para o ano de 1999 através dos atributos geográficos dos estados brasileiros, baseado em um modelo gravitacional. O principal resultado aponta para um forte impacto do aumento do comércio sobre a renda per capita no Brasil. 
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Abstract

Since 1990s many countries undertake an opened their economies including Brazil. Until recently, the efforts to estimate the effects of trade on income have been hampered by the failure to account for the endogeneity of trade. Frankel e Romer (1999) overcame this problem by using an instrumental variable using a country’s geographic attributes not related to income, notably its distance from trading partners and size. This paper estimates the effect of the increase in trade in Brazil in 1999 using geographic characteristics of Brazilian states, based on a gravity model.  The main result shows a significant impact of trade on per capita income in Brazil.
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1. Introdução
Desde a década de 1990, muitos países em desenvolvimento que ainda adotavam políticas comerciais protecionistas passaram por reformas que visavam à liberalização comercial. Esta busca por uma maior integração econômica tem relação com as políticas que a maioria das organizações internacionais pregava à época, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização Mundial de Comércio (OMC), pois apontavam que uma reforma na política comercial poderia promover taxas de crescimento econômico mais elevadas. Isso pode ser notado no discurso de Anne Krueger, presidente do FMI na época: “Acredita-se que a substituição de importação, no mínimo, sobreviveu à sua utilidade e que a liberalização do comércio e dos pagamentos é fundamental para a industrialização e desenvolvimento econômico” (RODRIGUEZ, 2007, p.1).

Este processo de integração econômica, conforme destaca Rodriguez (2007), fez com que um total de 49 países (entre eles o Brasil) passasse por processos liberalizantes entre 1990 e 2002. A busca em ampliar seus mercados e incrementar suas trocas é evidenciada ao analisar os dados da OMC (2010), que determina que nos 25 anos após a 2ª Guerra Mundial, o comércio mundial cresceu a uma média de 8% ao ano, ao passo que o crescimento econômico mundial foi, em média, de 5% ao ano. De acordo com Rodriguez (2007), a tarifa média das importações mundiais, entre 1990 e 2002, passou de 10,5% para 6% e as exportações mais importações sobre o PIB de 75,2% para 86,8%. O Brasil, por sua vez, passou a adotar uma política comercial mais liberal a partir de do final dos anos 1980. Até então, o país seguia uma estratégia baseada na política de substituição de importações, caracterizada por elevadas tarifas e barreiras não-tarifárias. Esta política foi intensificada após a crise da dívida externa, no início da década de 1980, com maiores restrições às importações, devido à necessidade de gerar saldos positivos na balança comercial. De 1988 a 1990, houve uma expressiva redução de grande parte das tarifas e, de 1990 em diante, as barreiras não-tarifárias foram sendo eliminadas, além da criação de um cronograma de redução gradual das tarifas.
Os artigos que buscaram estimar os efeitos da abertura comercial sobre o crescimento econômico utilizando Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), baseados em regressões cross-country, embora os tenham encontrado, apresentam medidas de restrições comerciais inapropriadas e uma série de problemas econométricos, entre os quais o problema de endogeneidade (por exemplo, BEN-DAVID, 1993, SACHS e WARNER, 1995; EDWARDS, 1998). Frankel e Romer (1999) e Irwin e Tervio (2002) superaram vários destes problemas, especialmente o de endogeneidade, construindo uma variável instrumental, usando as características geográficas dos países que não são correlacionadas com a renda, especialmente a distância entre os parceiros comerciais e os seus tamanhos. Este artigo busca estimar o impacto do aumento do comércio sobre a renda no Brasil para o ano de 1999 através dos atributos geográficos dos estados brasileiros, baseado em um modelo gravitacional.
2. Abertura, Volume de Comércio e Crescimento: Evidência Empírica
2.1 Abertura e Crescimento
Muitos estudos têm estimado a relação entre a abertura comercial e o nível de renda dos países e a maior parte dos resultados aponta para uma resposta positiva. No entanto, os economistas céticos mais proeminentes quanto aos benefícios da liberalização, como Krugman (1994) e Rodrik (1995), consideram que na melhor perspectiva, a abertura teria um efeito tênue sobre o crescimento e, na pior, duvidoso. No entanto, as novas teorias de crescimento, tendo Romer (1986) e Lucas (1988) como precursores, argumentam que “os países que são mais abertos para o restante do mundo, tem grande habilidade de absorver tecnologia avançada geradas a partir das principais nações” (EDWARDS, 1998, p. 383). Segundo Rodriguez e Rodrik (1999), poucas questões foram debatidas de forma mais intensa na história do pensamento econômico e poucas foram tão centrais como esta. Segundo os autores, a relação entre política comercial e crescimento econômico continua sendo um tema sem solução em termos empíricos. Consideram, portanto, que se há uma relação entre abertura comercial e crescimento, ela ainda está para ser encontrada empiricamente. Da mesma forma, salientam que o crescimento e o bem-estar não são a mesma coisa. As políticas comerciais podem ter efeitos positivos no bem-estar, sem afetar a taxa de crescimento da economia e ressaltam que as implicações de bem-estar dos resultados empíricos devem ser tratadas com cautela. Os autores constatam que ao olhar a correlação entre a maioria dos indicadores de política comercial, como tarifas e barreiras não-tarifárias, não é simples encontrar uma correlação negativa significativa entre eles e o crescimento econômico. Conforme aponta Rodriguez (2007, p. 3): “If there is a negative relationship between growth and protection, it is not one that jumps out at first sight in the data”.
A visão crítica da relação abertura comercial-crescimento de Rodriguez e Rodrik (1999) foi demonstrada a partir de uma resenha dos principais artigos que trataram do tema. Os autores apontaram que a maioria dos indicadores de abertura comercial não seria apropriada ou então seria correlacionada a outras fontes de mau desempenho econômico, como elevadas variações cambiais e instabilidade macroeconômica. Além disso, criticaram os procedimentos econométricos empregados e apontaram que algumas pequenas alterações, como a forma de divisão dos países, o período analisado, etc., gerariam resultados muito diferentes daqueles encontrados.

De acordo com Rossi Jr. e Cavalcanti (1999), a mensuração da abertura comercial é demasiadamente complexa. A utilização de proxies para o grau de abertura da economia de um país, como importação e/ou exportação como proporção do PIB, são imperfeitas, pois são influenciadas pelo tamanho do país e pelo fluxo de capitais. Já a utilização de barreiras ao comércio é difícil de agregar. Há também a possibilidade de estimar a distorção do comércio para construir índices indicativos de abertura, usando medidas como tarifas, quotas, prêmio do mercado paralelo, dentre outros. No entanto, para Rossi Jr. e Cavalcanti (1999), essa alternativa apresenta limitações econométricas.
Sachs e Warner (1995) criaram um indicador de abertura comercial (OPEN), baseado em uma variável dummy, tendo calculado-o para 122 países, entre 1970 e 1989. Esse indicador pretende fazer um vínculo de variáveis que apontam barreiras ao comércio e também instabilidades macroeconômicas. A dummy assume o valor de 0 se qualquer um dos critérios abaixo ocorrer no país:
1. Teve média de tarifas superior a 40% (TAR);

2. Suas barreiras não-tarifárias abrangeram, em média, mais de 40% das importações (NTB);

3. Teve um sistema de economia socialista (SOC);

4. Teve monopólio estatal das maiores exportações (MON);

5. O prêmio do mercado paralelo ultrapassou os 20%, durante a década de 1970 ou a
década de 1980 (BMP). Tal nível denota sustentados desequilíbrios macroeconômicos e, possivelmente, serão responsáveis pelo baixo crescimento.

Os autores encontraram um efeito significativo da variável OPEN sobre o crescimento econômico dos países da amostra. Países que não se enquadram em nenhum dos critérios discriminados acima tendiam a crescer, em média, 2,44% ao ano, durante o período examinado, a mais do que os países que apresentaram alguma das cinco características acima. No entanto, esse estudo de Sachs e Warner (1995) foi criticado por Rodriguez e Rodrik (1999), que afirmaram que o indicador de abertura seria uma medida inapropriada de restrição ao comércio. Os autores salientam que o poder explicativo do coeficiente que determina o grau de abertura do país (OPEN) deriva quase que exclusivamente das variáveis relacionadas ao monopólio estatal das exportações e do prêmio do mercado paralelo, enquanto o impacto conjunto das demais variáveis não seria significativo. Portanto, o impacto da abertura sobre o crescimento econômico seria influenciado por variáveis que teriam apenas uma tênue ligação com o comércio, enquanto as variáveis diretamente vinculadas à política comercial, como barreiras tarifárias e não-tarifárias, teriam apenas impacto pífio. Os autores concluem que a variável OPEN, tanto em Sachs e Warner (1995) como em outros trabalhos que a utilizaram, produziu estimativas viesadas, superestimando os efeitos da abertura sobre o crescimento econômico.
Edwards (1998) fez uma média de dez anos do crescimento da produtividade total dos fatores (PTF), utilizando dados de 93 países, no período de 1960-1990, com dados de capital físico total, capital humano e PIB real, através de uma estimação baseada em efeitos aleatórios. Há duas fontes de crescimento da PTF: a fonte doméstica, associada à inovação, depende do nível de capital humano (educação); e a externa, relacionada à taxa pela qual o país é capaz de absorver (ou imitar) progresso tecnológico gerado em países líderes. Países com baixo grau de conhecimento tendem a imitar mais do que os países que têm alto estoque de produtividade. Além disso, países que tiverem seu comércio liberalizado terão aumentos de produtividade maiores do que os países que mantiverem distorções. Para mensurar o efeito da abertura (política comercial) sobre o crescimento da produtividade, utilizou nove alternativas de índices, que demonstrariam se o país possui altas tarifas, altos impostos sobre as importações e exportações, alto prêmio sobre o mercado paralelo (que visa verificar desequilíbrios macroeconômicos), alta intervenção estatal etc. Nesses nove indicadores, a forma de captação das políticas comerciais são diferentes, portanto, para obter um resultado mais eficiente, foi realizada uma nova regressão, combinando os índices anteriores em um único indicador, que obteve 60% de explicação e um valor maior, significando um maior grau de intervenção e distorção. O autor ressalta que o resultado foi notável, sugerindo grande consistência entre o crescimento da produtividade e a abertura comercial. Essa constatação foi encontrada por oito diferentes formas de mensuração, cobrindo diferentes amostras que não podem ser menosprezadas. Apesar de ter o sinal esperado e ser significante, a abertura é relativamente menos importante do que o nível inicial do PIB e de capital humano em explicar os diferentes crescimentos da PTF. Nesse modelo, o crescimento da PTF é afetado positivamente pelo nível de capital humano e pelo grau de abertura e, ceteribus paribus, quanto mais aberto o país, maior é a tendência a ter uma experiência de crescimento mais rápida da PTF.

No entanto, Rodríguez e Rodrik (1999) salientam que das 19 especificações diferentes relatados por Edwards (1998), apenas três produzem resultados estatisticamente significativos em níveis convencionais. Além disso, questionam os dados utilizados, visto que, para eles, os dados sofrem de graves anomalias, viés de subjetividade, e dependem da ponderação e das hipóteses de identificação. Os autores, portanto, discordam da afirmação de Edwards (1998) de que os dados em cross-country revelariam a existência de uma relação robusta entre crescimento econômico e da produtividade com a abertura comercial e, desta forma, declaram que os índices utilizados são altamente subjetivos, aparentemente corrompidos por um viés de julgamento.

Dollar e Kraay (2002), por sua vez, dividiram os países em globalizados e não globalizados, de acordo com a redução das tarifas do país. Os resultados indicam que os países globalizados obtiveram um incremento no seu crescimento de 2,9% nos anos 1970 para 5% nos anos 1980. Os países não globalizados, por sua vez, obtiveram uma queda no seu crescimento, de 3,3%, nos anos 1970, para 1,4%, nos anos 1980. Além disso, os autores constataram que o volume de comércio teve um efeito significativo sobre o crescimento econômico em uma regressão com variáveis instrumentais em primeira diferença, usadas para reduzir o problema de simultaneidade e de variáveis omitidas. A crítica de Rodriguez e Rodrik (1999) se refere aos critérios utilizados pelos autores para a divisão dos países em globalizados e não-globalizados. Ao utilizar os mesmos dados de Dollar e Kraay (2002), Rodriguez e Rodrik (1999) encontraram países com crescimento medíocre e que não deveriam constar no modelo. Além disso, ao verificar a relação comércio/PIB, os países denominados de globalizados seriam considerados mais fechados dos que os outros. Portanto, finalizam apontando que a correlação encontrada por Dollar e Kraay (2002) é espúria, e que se os choques forem persistentes, a primeira diferença não é o melhor modelo.

Por fim, Rodríguez e Rodrik (1999) concluem que, para o período pós-1945, não há evidência aceitável que sugira que as remoção das restrições ao comércio poderiam estar associadas a taxas mais elevadas de crescimento e que houve, por parte dos estudiosos, um exagero a favor da abertura comercial. Rodriguez (2007, p.14) enfatiza que não encontrou nenhum trabalho que fosse consistente em provar a relação entre abertura comercial e crescimento econômico: “A positive (or negative) relationship between trade and growth could well exist but failed to be picked up because the information contained in the data is not sufficiently strong”. O quadro 1 apresenta um resumo dos principais estudos abordados nessa seção.
QUADRO 1 – Resumo dos trabalhos abordados
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Fonte: Elaboração própria dos autores.

Nota: (*) valores dos coeficientes associados à variável abertura comercial.
2.2 Volume de Comércio e Crescimento
Uma linha alternativa à mensuração da relação entre abertura comercial e crescimento econômico foi proposta originalmente por Frankel e Romer (1999). Os autores propõem uma estimação relacionando não o grau de abertura comercial, mas o volume de comércio ao crescimento econômico em uma amostra de 150 países, de diversos continentes, para o ano de 1985. Buscando evitar o problema de endogeneidade, presente quando se estima a renda per capita em função do volume de comércio, sendo este medido pela razão entre o comércio e o PIB dos países (e outras variáveis), os autores construíram uma variável instrumental no lugar do volume de comércio, a partir de características geográficas dos países, com ênfase nas variáveis distância entre os parceiros e seus tamanhos. Segundo os autores, alguns países apresentam um maior volume de comércio porque tem uma população maior e estão localizados próximos a outros parceiros comerciais. Esses fatores geográficos (distância e tamanho) não estariam relacionados à renda ou às políticas públicas e, portanto, não haveria canais pelos quais eles afetariam a renda a não ser este relacionado ao comércio.

A variável instrumental é construída através de um modelo gravitacional que relaciona o comércio bilateral dos países em relação à renda do exportador à variáveis geográficas. O instrumento então é construído agregando os valores previstos do comércio de um país específico com todos os seus parceiros comerciais, ou seja, o grau de abertura previsto pelo modelo gravitacional. Após a construção do instrumento, ele é usado na regressão que explica a renda per capita do país em função deste instrumento (grau de abertura previsto) e as variáveis que servem de proxy para o tamanho do país, ou seja, área e população.
 A principal conclusão do artigo é que o comércio elevaria a renda dos países. A relação entre o componente geográfico do comércio e a renda sugere que o aumento de um ponto percentual no volume de comércio aumentaria a renda per capita em, ao menos, dois pontos percentuais. Tal resultado seria consistente mesmo com a alteração do número de países da amostra e com outras especificações empregadas. No entanto, os autores fazem algumas ressalvas, com destaque para o fato de que o efeito não é estimado de forma muito precisa, pois a hipótese de que o impacto do comércio sobre a renda é zero é apenas marginalmente rejeitado.
Irwin e Tervio (2002) seguem o mesmo modelo proposto por Frankel e Romer (1999), para diferentes períodos de tempo, desde o período anterior a 1ª Guerra Mundial, em 1913, passando pela Grande Depressão (1938) até chegar a 1990. Este largo espaço de tempo examinado pode mostrar se a relação entre comércio e crescimento poderia ser diferente daquela observada no período posterior a 2ª Guerra Mundial. O principal mérito do método proposto por Frankel e Romer se refere ao fato dos atributos geográficos de um país renderem informações importantes sobre o volume natural ou esperado de comércio com seus parceiros comerciais. Usando o método de Frankel-Romer, os autores encontram resultados similares aos deles. Na maior parte do século XX, o uso da variável instrumental para o comércio, baseada em características geográficas dos países, eleva o efeito positivo do comércio sobre a renda significativamente e, em alguns casos, a própria precisão das estimativas.
Sabendo que o crescimento econômico é o principal objetivo macroeconômico de um país, estados ou municípios, este artigo se propõe a examinar se o aumento no comércio internacional ocorrido no Brasil, a partir da década de 1990, teve efeito sobre o crescimento econômico alcançado pelos estados brasileiros, algo relevante para o próprio direcionamento futuro da política comercial.
3. O Impacto do Comércio sobre o Crescimento Brasileiro
3.1 Dados

Os dados do comércio de 1999 entre os estados e os 40 países utilizados tem como fonte o site Aliceweb, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC).
 Os valores foram deflacionados pelo indicador da inflação americana ao consumidor, com ajuste sazonal.
 Com esse procedimento, os fluxos de comércio internacional em dólares correntes para o ano 2000, sendo convertidos para reais pela taxa de câmbio média do ano de 2000 (R$/US$ = 1,8302), portanto, o comércio internacional está em reais correntes para o ano 2000.
Os dados do PIB e do PIB per capita dos estados brasileiros encontravam-se a preços constantes - R$ mil de 2000, deflacionado pelo Deflator Implícito do PIB nacional, calculados pelo IBGE e obtidos no site do IPEADATA. Os dados dos demais países selecionados (PIB - US$ - constantes de 2000 e PIB per capita) foram obtidos no banco de dados do Banco Mundial no sítio eletrônico (http://devdata.worldbank.org). O PIB e PIB per capita dos países da amostra encontravam-se em dólares constantes para o ano de 2000, sendo necessária a conversão destes para reais de 2000 pela taxa de câmbio média anual.
As distâncias, medidas em quilômetros, foram obtidas do DNIT (Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes) e representam as distâncias físicas entre as capitais de cada estado. Para os demais países, considerou-se a distância de Brasília até a capital de cada um dos países, sendo esses dados retirados do Centre d'Etudes Prospectives et d'Informations Internationales (CEPII). Para a construção da amostra dos países importadores foram considerados alguns critérios seguidamente usados na literatura, tais como uma ampla abrangência geográfica, contemplando, no mínimo, um país para cada continente, e uma elevada participação no comércio dos estados, contendo, ao menos, 80% do total das exportações dos estados para o ano pesquisado. A amostra selecionada contém 40 países, que juntos representam 91% das exportações do Brasil para o ano de 1999. A distância entre duas cidades é medida de centro a centro e os caminhos são os mais curtos, dando preferência às rodovias asfaltadas (DNIT, 2010). As distâncias dos estados de Piauí e Amapá, indisponíveis no DNIT, foram coletadas no sitio eletrônico - http://www.guialog.com.br. A dummy de adjacência indica que o estado brasileiro partilha uma fronteira de terra comum com um país, sendo esperado que isso tenha um impacto positivo sobre o comércio.
3.2 Formulação do Instrumental
Os modelos mais utilizados para mensurar o efeito do comércio sobre o crescimento usam o grau de abertura, medido pelas importações mais exportações sobre o PIB, como proxy. No entanto, este procedimento causa um problema de endogeneidade, já que uma das variáveis explicativas é determinada conjuntamente com a variável dependente. Em virtude disso, nesse artigo será construída uma variável instrumental, baseada em Frankel e Romer (1999), que substituirá o grau de abertura empregado convencionalmente, utilizando características geográficas dos estados brasileiros, com ênfase nas variáveis distância e tamanho. A revisão de literatura da seção anterior mostrou, via modelo gravitacional, ser este um bom artifício para superar o problema da endogeneidade, na medida em que as variáveis tamanho e distância não estariam relacionadas com a renda, portanto, não haveria canais pelos quais eles poderiam afetá-la que não seja através do comércio, não havendo autocorrelação (resíduos). Para a formulação da variável instrumental, são usadas três equações que demonstram como o modelo utilizado foi construído. A primeira mostra que a renda per capita de um país ou estado (Yi) é uma função de sua interação econômica com outros países (comércio internacional) (Ti), das interações econômicas dentro do país ou estado (comércio dentro do país ou estado) (Wi) e de outros fatores (ei).
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Equação 1:

Há diversas formas que o comércio pode influenciar a renda, como a especialização de acordo com as vantagens comparativas, acesso à tecnologia mais avançadas, obtenção de retornos crescentes a partir de mercados maiores, difusão de tecnologias, através de investimentos e do acesso aos insumos, etc. No entanto, conforme destacado por Frankel e Romer (1999), na medida em que a proximidade geográfica promove todos estes tipos de interações, não seria possível identificar os mecanismos específicos através dos quais o comércio afetaria a renda. As outras duas equações se referem aos determinantes do comércio internacional e do comércio dentro do país. O comércio internacional (Ti) seria uma função da proximidade do país ou estado com os outros países (Pi) e de outros fatores.
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Equação 2:
Similarmente, o comércio dentro do país ou estado (Wi) seria uma função do tamanho do país ou estado (Si) e de outros fatores.
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Equação 3:
Uma premissa básica desse modelo compreende que tanto o P (proximidade) como o S (tamanho) são correlacionadas com T (comércio internacional) e com W (comércio dentro do país ou estado) das equações 2 e 3, mas não são correlacionadas com os resíduos da equação 1. Portanto, proximidade e tamanho não são afetadas pela renda ou por outros fatores e sim, elas que afetam essas variáveis. Isso implica que os resíduos não podem estar correlacionados com a variável a ser estimada, pois, se estivessem, o modelo estaria viesando os parâmetros.
3.3 Abordagem Econométrica
Como destacado anteriormente, o modelo estimado será baseado em Frankel e Romer (1999) e Irwin e Tervio (2002), pois será construída uma variável instrumental para substituir a variável grau de abertura, permitindo a mensuração do impacto do comércio sobre o crescimento econômico. Será utilizada a renda per capita como variável dependente, para o ano de 1999, para todos os estados brasileiros. 

Inicialmente, estima-se a previsão dos fluxos bilaterais de comércio entre os 27 estados brasileiros e os 40 países da amostra,
 através do modelo gravitacional, baseado nas variáveis geográficas, como mostra a equação 4.
 Assim, Τij representa as exportações entre o estado i para os 40 países, Dij é a distância entre eles, Si e Sj seus tamanhos, Hi e Hj suas populações e a dummy adv assume o valor 1 se o estado tem fronteira terrestre com o parceiro comercial e 0 se não possui fronteira.
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Equação 4:
O instrumento então é construído agregando os valores previstos do comércio de um estado específico com todos os seus parceiros comerciais, ou seja, o grau de abertura previsto pelo modelo gravitacional, como mostra a equação 5. 

Equação 5:
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Após a construção do instrumento, ele é usado na regressão que explica a renda per capita de um estado em função deste instrumento (grau de abertura previsto) e as variáveis que servem de proxy para o tamanho do país, ou seja, área e população. A equação básica, na forma log-linear, é expressa na equação 6, onde Yi é a renda per capita do estado i, Ti é a parcela do comércio (variável instrumental), Ni é a população do estado e Ai é a área. 
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Equação 6:

Há outras variáveis que influenciam a renda, no entanto, seguindo o modelo de Frankel e Romer (1999), o uso de característica geográficas dos estados para construir a variável instrumental para o volume de comércio implica que não há forte razão para se esperar que os demais determinantes da renda sejam correlacionados com esse instrumento. Assim, estas variáveis não explicitadas no modelo estão incluídas no termo de erro.
4. Resultados
O modelo gravitacional foi estimado através de MQO com teste White, contendo dados referentes ao ano de 1999, com as exportações dos vinte e sete estados brasileiros para 40 países, possuindo 1.080 observações. Na tabela 1 são apresentados os resultados estimados a partir da equação 4. A coluna 4a representa as estimativas com os 27 estados brasileiros, enquanto a coluna 4b suprime os fluxos comerciais do Distrito Federal, dado que tanto a sua área como a renda per capita são muito diferentes daquelas observadas nos demais estado. Como é possível notar, não houve uma significativa alteração nos resultados obtidos e, portanto, a análise se baseia apenas nos resultados com todos os 27 estados brasileiros.
De maneira geral, os resultados foram muito bons, com as variáveis geográficas consideradas explicando em torno de 30% da variância do log do comércio bilateral e todos os parâmetros estimados são estatisticamente significantes ao nível de probabilidade de 1%. As variáveis relacionadas ao tamanho dos estados mostram que as exportações dos estados brasileiros se elevam com o seu tamanho, tanto da área como da população e com a população dos países importadores (na medida em que há mais consumidores para os produtos do estado). Assim, a elevação em 1% da população dos países elevaria as exportações dos estados em 0,56%.
O coeficiente estimado para a variável distância apresenta sinal negativo, conforme esperado, e com elevado grau de significância estatística. Este coeficiente reflete forte influência negativa exercida pela distância no comércio entre os estados brasileiros e seus parceiros comerciais. O coeficiente estimado demonstra sua importância como fator de resistência ao comércio, pois uma variação de 1% na distância acarretaria em uma diminuição em torno de 0,8% do volume de exportações dos estados. A variável adjacência também apresenta o sinal positivo, conforme esperado. Mantendo constantes as demais variáveis, esse valor indica que o comércio de um estado com um país adjacente é, em média, 9,8 vezes maior que as exportações para aqueles países que não têm fronteira em comum.

Tabela 1 – Estimativas do modelo gravitacional

[image: image2.emf]Variável 

Independente (4a) (4b)

-26,534* -25,119*

(1,359) (1,459)

-0,792* -0,893*

(0,120) (0,124)

0,916* 0,912*

(0,044) (0,045)

0,352* 0,263*

(0,051) (0,066)

0,565* 0,580*

(0,081) (0,084)

-0,241* -0,249*

(0,044) (0,045)

2,289* 2,267*

(0,377) (0,381)

R2 Ajustado 0,2834 0,2616

Teste F 72,11 62,36

Num. Obs. 1080 1040

Método Est. MQO MQO

Log (AREAj)

Dummy Adj

Equações

Constante

Log (DISTij)

Log (POPi)

Log (AREAi)

Log (POPj)


Os valores entre parênteses são os erros-padrão das estimativas.

*Significância no nível de 1%.

**Significância no nível de 5%.
A tabela 2 apresenta os resultados para a equação 6, que relaciona a renda per capita com o grau de abertura baseado nas variáveis geográficas e no tamanho dos estados brasileiros. Os resultados mostram que as variáveis utilizadas explicam em torno de 24% da variância do log da renda per capita e todos os parâmetros estimados, a exceção da população dos estados, são estatisticamente significantes ao nível de probabilidade de 1% ou 5%. A variável área dos estados apresenta significância ao nível de 5%, e sinal negativo, embora baixo, mostrando que o aumento da área dos estados reduz a renda per capita.
A estimativa da variável instrumental sugere que 1% de aumento no grau de abertura dos estados brasileiros elevaria em torno de 30% as suas rendas per capita. Esta estimativa do efeito da abertura comercial é bastante superior aquelas estimadas por Frankel e Romer (1999) e Irwin e Tervio (2002), usando MQO, que se situavam entre 2% e 3%. O desvio-padrão da variável também é bastante elevado, refletindo o pequeno tamanho da amostra utilizado, com apenas 27 observações. Embora a precisão da estimativa seja pequena, o sinal positivo parece indicar que o volume de comércio dos estados brasileiros estava diretamente relacionado à renda per capita no ano de 1999.
Tabela 2 – Estimativa da Renda per capita
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Independente (6a) (6b)

11,696* 10,040*

(2,535) (1,792)

-0,091 -0,068

(0,141) (0,101)

-0,192** -0,084

(0,085) (0,089)

30,995** 28,578*

(13,251) (9,264)

R2 Ajustado 0,2353 0,2365

Teste F 3,67 3,58

Num. Obs. 27 26

Método Est. MQO MQO

TI

Equações

Constante

Log (POPi)

Log (AREAi)


Os valores entre parênteses são os erros-padrão das estimativas.

*Significância no nível de 1%.

**Significância no nível de 5%.
5. Conclusão


Um fato estilizado bastante conhecido indica que países que apresentam níveis de comércio internacional mais elevado (como proporção do PIB) tendem a ter níveis de renda mais altas, ceteris paribus. Um ponto de discussão sobre este fato é que eles podem ter um comércio exterior maior justamente por serem mais ricos, isto é, o grau de abertura seria endógeno. Dado que o crescimento econômico é o principal objetivo macroeconômico de um país, estado ou município, este artigo segue o modelo sugerido por Frankel e Romer (1999) e aperfeiçoado por Irwin e Tervio (2002), e utiliza uma variável instrumental baseada em características geográficas dos estados brasileiros para controlar o problema associado a endogeneidade do comércio internacional. Assim, será possível examinar se o aumento no comércio internacional ocorrido no Brasil, a partir da década de 1990, teve efeito sobre o crescimento econômico alcançado pelos estados brasileiros no ano de 1999, algo relevante para o próprio direcionamento futuro da política comercial.
A estimativa do modelo empregado sugere que a abertura comercial brasileira teve um impacto extremamente elevado, apontando que 1% de aumento no grau de abertura dos estados brasileiros elevaria em torno de 30% as suas rendas per capita. Esta estimativa do efeito da abertura comercial é bastante superior aquelas estimadas por Frankel e Romer (1999) e Irwin e Tervio (2002), usando MQO, que se situavam entre 2% e 3%. O elevado desvio-padrão da variável reflete o pequeno tamanho da amostra utilizado, com apenas 27 observações. No entanto, mesmo que a precisão da estimativa seja pequena, o sinal positivo parece indicar que o volume de comércio dos estados brasileiros estava diretamente relacionado à renda per capita no ano de 1999. Outros períodos devem ser utilizados em pesquisas futuras, empregando dados agrupados ou em painel, para checar a robustez dos resultados aqui encontrados.
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ANEXO I
Listagem com os países utilizados no modelo 

[image: image4.emf]ARG Argentina

AUS Austrália

BEL Bélgica e Luxemburgo

BOL Bolívia

CAN Canadá

CHE Suiça

CHL Chile

CHN China

COL Colombia

DEU Alemanha

EGY Egito

ESP Espanha

FRA França

GBR Reino Unido

HKG Hong Kong

IDN Indonesia

IND Índia

IRN Irã

ITA Itália

JPN Japão

MEX México

MYS Malásia

NGA Nigéria

NLD Holanda

NOR Noruega

PER Peru

PRI Porto Rico

PRK Coréia do Sul

PRT Portugal

PRY Paraguai

RUS Rússia

SAU Arabia Saudita

SGP Singapura

SWE Suécia

TUR Turquia

TWN Taiwan

URY Uruguai

USA Estados Unidos

VEN Venezuela

ZAF África do Sul
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� Do ponto de vista teórico, há uma série de argumentos que mostram os benefícios econômicos da liberalização comercial. Markwald (2001) fornece uma síntese destes argumentos, com destaque para os ganhos de bem estar associados à melhor alocação dos recursos produtivos, à maior diversidade de insumos e de bens de capital, o ganho de produtividade, em virtude da exposição das empresas à concorrência, que, por consequência, eleva as escalas de produção e a eliminação de comportamentos rent-seeking, reduzindo a troca de favores dos empresários com os agentes do governo, portanto, diminuindo as chances de corrupção.


� Edwards (1998) já havia salientado que o vínculo entre abertura comercial e crescimento econômico é motivo de muita controvérsia no meio acadêmico.


� O procedimento é explicado mais detidamente na seção 3.2 - rodapé.


� Em anexo, a lista dos 40 países utilizados no modelo.


� Conhecida sob a denominação; CPI - All Items, com ajuste sazonal (1982-84=100).


� Estes países representam aproximadamente 90% do comércio exterior do Brasil neste ano.


� As variáveis relacionadas à renda, geralmente empregadas no modelo gravitacional, são omitidas.


� Como a equação é estimada em logs, o coeficiente associado a qualquer variável dummy é: [exp(coeficiente da dummy)], enquanto o percentual equivalente é: [exp(coeficiente da dummy)-1) x100].
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_1341232426.xls
E1

		Variável		Equações

		Independente		(4a)		(4b)

		Constante		-26,534*		-25,119*

				(1,359)		(1,459)

		Log (DISTij)		-0,792*		-0,893*

				(0,120)		(0,124)

		Log (POPi)		0,916*		0,912*

				(0,044)		(0,045)

		Log (AREAi)		0,352*		0,263*

				(0,051)		(0,066)

		Log (POPj)		0,565*		0,580*

				(0,081)		(0,084)

		Log (AREAj)		-0,241*		-0,249*

				(0,044)		(0,045)

		Dummy Adj		2,289*		2,267*

				(0,377)		(0,381)

		R2 Ajustado		0.2834		0.2616

		Teste F		72.11		62.36

		Num. Obs.		1080		1040

		Método Est.		MQO		MQO





E4

		Variável		Equações

		Independente		(1)		(2)

		Constante		11,696*		10,040*

				(2,535)		(1,792)

		Log (POPi)		-0.091		-0.068

				(0,141)		(0,101)

		Log (AREAi)		-0,192**		-0,084

				(0,085)		(0,089)

		TI		30,995**		28,578*

				(13,251)		(9,264)

		R2 Ajustado		0.2353		0.2365

		Teste F		3.6668		3.5817

		Num. Obs.		27		26

		Método Est.		MQO		MQO
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_1341235465.xls
E1

		Variável		Equações

		Independente		(4a)		(4b)

		Constante		-26,534*		-25,119*

				(1,359)		(1,459)

		Log (DISTij)		-0,792*		-0,893*

				(0,120)		(0,124)

		Log (POPi)		0,916*		0,912*

				(0,044)		(0,045)

		Log (AREAi)		0,352*		0,263*

				(0,051)		(0,066)

		Log (POPj)		0,565*		0,580*

				(0,081)		(0,084)

		Log (AREAj)		-0,241*		-0,249*

				(0,044)		(0,045)

		Dummy Adj		2,289*		2,267*

				(0,377)		(0,381)

		R2 Ajustado		0.2834		0.2616

		Teste F		72.11		62.36

		Num. Obs.		1080		1040

		Método Est.		MQO		MQO





E4

		Variável		Equações

		Independente		(6a)		(6b)

		Constante		11,696*		10,040*

				(2,535)		(1,792)

		Log (POPi)		-0.091		-0.068

				(0,141)		(0,101)

		Log (AREAi)		-0,192**		-0,084

				(0,085)		(0,089)

		TI		30,995**		28,578*

				(13,251)		(9,264)

		R2 Ajustado		0.2353		0.2365

		Teste F		3.67		3.58

		Num. Obs.		27		26

		Método Est.		MQO		MQO
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Plan1

		Sigla		Nome

		ARG		Argentina

		AUS		Austrália

		BEL		Bélgica e Luxemburgo

		BOL		Bolívia

		CAN		Canadá

		CHE		Suiça

		CHL		Chile

		CHN		China

		COL		Colombia

		DEU		Alemanha

		EGY		Egito

		ESP		Espanha

		FRA		França

		GBR		Reino Unido

		HKG		Hong Kong

		IDN		Indonesia

		IND		Índia

		IRN		Irã

		ITA		Itália

		JPN		Japão

		MEX		México

		MYS		Malásia

		NGA		Nigéria

		NLD		Holanda

		NOR		Noruega

		PER		Peru

		PRI		Porto Rico

		PRK		Coréia do Sul

		PRT		Portugal

		PRY		Paraguai

		RUS		Rússia

		SAU		Arabia Saudita

		SGP		Singapura

		SWE		Suécia

		TUR		Turquia

		TWN		Taiwan

		URY		Uruguai

		USA		Estados Unidos

		VEN		Venezuela

		ZAF		África do Sul
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Plan1

		Autor		Período		Países		Núm. Obs.		Mét. Econométrico		Resultado*

		Sachs e Warner (1995)		1970-1989		Diversos		122		cross-country		Não informado

		Frankel e Romer (1999)		1985		Diversos		150		cross-country		0,85-2,9

		Edwards (1998)		1960-1990		Diversos		93		dados de painel		0.08

		Dollar e Kraay (2004)		1980-2000		Diversos (29 Desenvolvidos e 73 Em Desenvolvimento)		102		cross-country		0,2-0,5






